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Introdução

O potencial de inovação em uma determinada sociedade não surge de ma-
neira espontânea ou despropositada. Bem ao contrário, depende de muitos fato-
res relacionados de forma complexa. Dentre eles, a existência de instituições e 
arranjos institucionais criados para fomentar atividades inovadoras por meio de 
políticas públicas e contratos público-privados consistentemente concebidos, es-
truturados e a todo tempo aperfeiçoados. Não se pode, contudo, tomar a existên-
cia desses requisitos como um dado. Trata-se de um arcabouço de política pública 
planejado e construído de forma consciente, como parte de uma empreitada de 
escopo mais amplo e associada a um projeto de desenvolvimento econômico no 
qual a inovação é reconhecida como elemento central. Não basta, ademais, que 
tais meios existam formalmente e possuam força vinculante de normas válidas e 
eficazes. É necessário, mais do que isso, que os instrumentos existentes sejam ope-
rados de forma integrada e concatenada para que resultem efetivos.

Por isso, tão importante quanto entender como se dá a inovação em uma 
economia em desenvolvimento como a brasileira é decifrar as razões pelas quais 
ela deixa de ocorrer mesmo na presença de um aparato jurídico concebido para 
fomentá-la. Uma importante avenida de investigações se abre, em suma, quando 
se procura compreender quais são os obstáculos e gargalos à inovação em um país 
como o Brasil, onde, apesar dos esforços empreendidos nas últimas décadas, ela 
caminha de forma vagarosa, aquém do desejado.

Este livro foi concebido a partir dessas premissas e, em particular, com a 
realização do seminário “Inovação: desafios e gargalos jurídicos e institucionais”, 
ocorrido na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em novembro de 
2015. Nesse encontro, parte das atividades do Grupo Direito e Políticas Públicas 
da USP, especialistas de distintas áreas abordaram tópicos relativos à inovação no 
Brasil, como os (i) desafios que se impõem em um período de crise e incertezas 
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agudas, (ii) os obstáculos ao financiamento do sistema nacional de inovação, (iii) 
as necessárias avaliação e prospecção de políticas em inovação, bem como (iv) os 
óbices jurídico-institucionais às atividades inovadoras. As apresentações e deba-
tes ali havidos foram tão ricos que de imediato constatamos que precisavam ser 
disseminados e mais aprofundadamente enfrentados. O livro conta, ainda, com 
contribuições de pesquisadoras e pesquisadores que foram posteriormente con-
vidados a participar da empreitada, dadas as afinidades de suas reflexões com o 
material resultante do seminário.

Cada artigo desta coletânea que a leitora ou o leitor tem em mãos traz uma 
contribuição específica, no âmbito dos tópicos acima mencionados. Todas as re-
flexões partem da premissa de que há entraves e empecilhos à inovação no Brasil 
e que sua superação é parte do próprio processo de aprendizado na construção 
de políticas públicas de CT&I consistentes e sustentáveis. O objetivo do livro é, 
assim, apresentar contribuições que possam, por um lado, descrever, na forma de 
diagnóstico, o quadro atual das políticas de inovação no Brasil a partir de seus 
aspectos mais críticos e problemáticos e, de outro lado, destacar o papel desempe-
nhado pelas instituições, processos, normas, mecanismos de controle e avaliação, 
de modo a iluminar caminhos para seu aperfeiçoamento e reforma.

Vale dizer, ainda, que as autoras e os autores que contribuíram para este 
livro formam um conjunto multidisciplinar de profissionais que se dedicam, nos 
campos da economia, do direito, da engenharia e da sociologia, a refletir sobre 
a inovação no Brasil e seus percalços. São acadêmicas e acadêmicos, gestores e 
gestoras públicas e pesquisadoras e pesquisadores cujas agendas são não apenas 
individualmente densas e ricas, como também complementares. Os temas aborda-
dos cobrem uma ampla gama de questões, como se verá a seguir.

No texto que abre a coletânea, Cassiolato e Lastres apresentam a evolução 
teórica e prática do conceito de inovação e seus desdobramentos principais, dis-
cutindo as implicações de uma “visão contextualizada e sistêmica de inovação”. 
Além disso, analisam, a partir da experiência histórica brasileira, os principais 
problemas de políticas de inovação postas em marcha no país. Concluem, em 
suma, que, apesar das iniciativas criadas no período recente, a estrutura industrial 
instalada no país não avançou na “contextualização, na endogeneização e no 
aprimoramento das capacitações produtivas e inovativas, de forma a torná-las 
mais sintonizadas e capazes de contribuir para o desenvolvimento brasileiro”.

Arbix e Miranda, no artigo seguinte, partem da visão de que inovação é 
chave para o dinamismo econômico dos países e argumentam que políticas de 
inovação são ainda mais relevantes em períodos de crise, como o atual. Reali-
zam um balanço do caso brasileiro e defendem, resumidamente, que incentivar 
a ambição da CT&I no país é fundamental para impulsionar a produtividade 
e continuar seu processo de distribuição de renda. Os autores concluem o texto 
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propondo caminhos e medidas de políticas com foco em inovação e tecnologia 
para o Brasil.

Salerno, por sua vez, discute a função de uma política de inovação no Bra-
sil, analisando-a criticamente em vista de iniciativas ao longo de sua história e 
de exemplos bem-sucedidos em países como Estados Unidos, Alemanha, França, 
Inglaterra e outros. Apresenta ainda características das políticas de inovação bra-
sileiras e seus limites estruturais. O autor conclui o texto sugerindo alterações no 
atual padrão de governança dessas políticas, de modo a ampliar seu horizonte e 
articulá-las com um projeto de desenvolvimento.

Corder, Buainain e Lima Junior discutem os desafios do financiamento à 
inovação no Brasil. São apresentados os mecanismos de financiamento e o marco 
regulatório criados no país ao longo dos anos. Os autores argumentam que, ape-
sar do marcante papel do setor público no financiamento do desenvolvimento 
no país, ações estatais para alavancar a competitividade e capacidade inovativa 
empresarial são bastante recentes – e ainda mais recente, vale dizer, é a tentativa 
de integrar as iniciativas existentes. Concluem o artigo afirmando que o atual mo-
delo de financiamento à inovação no país encontra-se esgotado e que é necessário 
repensá-lo sob novas bases.

Na sequência, Rauen apresenta o conjunto de esforços federais destinados 
à avaliação das políticas de inovação no Brasil. Oferece um mapeamento das 
iniciativas de avaliação de investimentos públicos (federais e privados compulsó-
rios) em CT&I no país e reconhece o entrave representado pela “ausência de uma 
política de avaliação consciente e coordenada”. Discute, ademais, dois casos (Lei 
da Informática e Lei do Bem e política das margens de preferência) que, segundo 
o autor, ilustram a dinâmica de funcionamento da avaliação de políticas de inova-
ção no nível federal. Conclui o artigo apontando que esses esforços de avaliação 
são marcados pela desconexão e ausência e defende a urgência de se consolidar a 
prática de avaliação no país.

Souza, Marques, Abreu, Capanema e Silva discutem a atuação recente do 
BNDES no financiamento do Sistema Nacional de Inovação brasileiro. Apresen-
tam um breve histórico de iniciativas do banco no fomento à inovação, seus atu-
ais procedimentos de monitoramento e avaliação, bem como suas ações de estí-
mulo à cooperação universidade-empresa e empresa-empresa. Concluem o texto 
afirmando que o BNDES, como sua experiência recente indica, entende que o 
incentivo à inovação deva ser uma “alternativa para que as empresas brasileiras 
conquistem um posicionamento competitivo sustentável”.

No texto seguinte, Santos, Tonetti e Monteiro apresentam desafios de ordem 
jurídica à atividade de inovação pelas empresas. Os autores analisam as recentes 
alterações no ordenamento jurídico voltado ao estímulo à inovação e argumen-
tam que, apesar de alguns avanços, ainda é necessário “um complexo esforço de 
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compreensão e articulação” deste arcabouço de normas e regulamentos. Apresen-
tam alguns entraves às atividades inovativas – relativos à instrumentalização de 
parceiras público-privadas, ao desenvolvimento de mercados de startups voltadas 
à inovação, à viabilização do poder de compra do Estado, entre outros – decodi-
ficando-os a partir da linguagem jurídica. E concluem, nesse sentido, que “são im-
prescindíveis os esforços dos operadores do direito para o deslinde dos gargalos 
jurídicos à atividade de ciência, tecnologia e inovação”.

Pacheco, Bonacelli e Foss discutem, por sua, vez, as políticas de estímulo pelo 
lado da demanda e os incentivos a parcerias público-privadas no Brasil à luz da 
recente alteração legislativa representada pela Lei nº 13.243, o novo Marco Legal 
da Ciência, Tecnologia e Inovação. Partindo da premissa de que políticas de ino-
vação no país “são majoritariamente voltadas para a oferta e pouco se articulam 
em prol da demanda”, os autores identificam novos instrumentos que podem 
modificar esse cenário, refletindo sobre suas possíveis implicações para o Sistema 
Nacional de Inovação. Concluem que a instrumentalização de mecanismos de es-
tímulo à demanda por inovação exigirá comprometimento dos atores envolvidos 
nesse processo e criação de novos arranjos jurídico-institucionais, mas que será 
fundamental para articular os interesses “do setor produtivo com outros atores 
do SNI e assim direcionar as políticas de inovação para um viés holístico”.

Na sequência, Pryngler trata das dificuldades, sobretudo as de fundo jurí-
dico, enfrentadas por empreendedores brasileiros em negócios voltados à inova-
ção. “Calçando os sapatos” do empreendedor em sua análise, na expressão da 
autora, apresenta desafios e propostas de melhorias das condições para o empre-
endedorismo no país.

Colombo discute, em seguida, a influência da legislação trabalhista de um 
país sobre a inovação tecnológica empresarial. O autor apresenta a literatura 
econômica voltada ao estudo da relação entre proteção trabalhista e inovação 
tecnológica. Indo além, analisa o caso brasileiro, a partir de dados e indicadores 
de proteção trabalhista em comparação com outros países, discutindo suas im-
plicações para uma agenda de reforma da legislação. Conclui sua contribuição 
argumentando que o debate sobre reforma trabalhista no país não deve deixar de 
considerar seus “impactos no progresso tecnológico da indústria nacional”.

Almeida e Mourão, por sua vez, analisam o tratamento normativo dos fun-
dos de investimento, pensados como mecanismo de estímulo à inovação tecnoló-
gica no Brasil, a partir de um arcabouço jurídico construído nas últimas décadas.

Os autores traçam um panorama normativo e institucional da legislação bra-
sileira e apresentam as dificuldades para implementação desse instrumento. Explo-
ram, por fim, certas “etapas fundamentais”, de natureza jurídica, que devem ser 
realizadas para que se instituam fundos de investimento com participação estatal 
voltados a fomentar a inovação no país.



15Introdução

No capítulo final, Bucci e Coutinho debatem a relevância da categoria 
analítica de arranjos jurídico-institucionais na estruturação de um ecossistema 
de inovação.

Partindo da visão de que a escolha dos caminhos e arranjos para a instru-
mentalização de uma política pública, sobretudo no campo das políticas de ino-
vação, não é algo trivial, defendem a importância de uma abordagem jurídica 
“aplicada e voltada ao deslinde de ‘gargalos’ institucionais que, sabidamente, 
obstam o desenvolvimento econômico”. Concluem o texto ressaltando a impor-
tância da agenda de investigações que se abre aos juristas e convidando-os a se 
engajarem nela.

Em seu conjunto, os artigos que compõem este livro formam, enfim, um le-
que valioso e interdisciplinar. Estamos certos de que, coletiva e individualmente, 
os artigos têm uma relevante contribuição a dar no grande desafio de construção 
das capacidades públicas e privadas para a inovação – que, vale reforçar, em úl-
tima análise são capacidades para o desenvolvimento econômico do país.

Os organizadores
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